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Cristiana Fortini é administrativista e jurista 
mineira que merece todas as homenagens 
pos síveis. Estu diosa dedicada do Direito 
Admi nis trativo, a home nageada sedimentou o 
seu nome no cenário jurídico.

As homenagens, portanto, mais que justas, 
são devidas; isso não apenas em função 
do currículo vasto, do talento docente e da 
importância da homenageada para o Direito 
Administrativo, mas sobretudo porque é 
necessário — para a advocacia, para a docência 
e para a ciência jurídica como um todo — 
que os bons exemplos sejam perpetuados 
e exaltados, em uma espécie de incentivo 
incessante direcionado às novas gerações.

O presente livro que o leitor tem em mãos 
é fruto de uma compilação de artigos ela­
borados por juristas de todo o país. A obra, 
assim, para além de representar o legado já 
deixado pela homenageada ainda em vida, 
certamente oferta ao leitor reflexões atuais e 
indispensáveis ao Direito Administrativo. 

Boa leitura!
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no curso de especialização “Tutela Civil dos Direitos Difusos”, co-coordenando o crédito de Tutela da Probidade Administrativa, 
da UNINOVE. Professor convidado do curso de especialização em Direito Eleitoral do Damásio. Integrante do grupo de pesquisa 
Regulação Administrativa, da PUC-SP (Curriculum na Plataforma Lattes: http://lattes.cnpq.br/0305045354760530).

Alice Voronoff 
Doutora e mestra em Direito Público pela Universidade do Estado do Rio de Janeiro (UERJ). Pós-doutora em Direito pela Universidade 
de Coimbra.

Álvaro Ricardo de Souza Cruz
Mestre, doutor e pós-doutor em Direito/História pela UFMG. Desembargador Federal no Tribunal Regional Federal da 6ª Região e 
professor adjunto III da PUC Minas.
 
Ana Cláudia Finger
Desembargadora do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. Mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná. 
Professora da Universidade Positivo e da Escola Paranaense de Direito.

Ana Luiza Jacoby Fernandes
Advogada, doutoranda e mestre em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), pós-graduada 
em Direito Administrativo pelo Instituto Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP) e em Administração de Empresas 
pela Fundação Getúlio Vargas (FGV). Sócia e diretora executiva no escritório Jacoby Fernandes & Reolon Advogados Associados. 
Membro da International Bar Association (IBA), do Instituto de Direito Administrativo Sancionador Brasileiro (IDASAN) e do Instituto 
Nacional da Contratação Pública (INCP). Professora e Diretora Executiva do Instituto Protege.

Ana Maria Rodrigues Barata
Mestra em Direito pela UFPA. Especialista em Direito Sancionador Disciplinar. Consultora jurídica. Advogada. Professora aposentada 
da UFPA. Autora de diversos livros coletivos. Membro do IDASAN, IDAPAR e ISM.

Anadricea Vicente de Almeida
Especialista em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito de Curitiba, MBA em Gestão Estratégica de empresas pela ISAE/
FGV. Vice-Presidente Executiva da empresa Zênite Informação e Consultoria S.A.

Anderson Pedra
Procurador-Geral da Assembleia Legislativa (ES). Procurador do Estado (ES). Pós-doutor em Direito (Universidade de Coimbra). 
Doutor em Direito do Estado (PUC-SP). Professor de Direito Constitucional e Administrativo da FDV/ES. Autor de obras jurídicas. 
Membro fundador do Instituto Nacional de Contratações Públicas (INCP).

André Cyrino
Professor associado de Direito Administrativo da UERJ. Doutor e mestre em Direito Público pela UERJ. Master of Laws (LL.M.) pela 
Yale Law School (EUA).

André Luiz Freire
Pós-doutor em Democracia e Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra — Instituto Ius Gentium Conimbrigae. Doutor (S.J.D.) 
em Filosofia do Direito pela Universidade de Virginia. Doutor e mestre em Direito do Administrativo pela PUC-SP. Master of Laws 
(LL.M.) pela Universidade de Virginia. Professor do Departamento de Teoria Geral do Direito da PUC-SP. Sócio do Mattos Filho 
Advogados. E-mail: andre.freire@mattosfilho.com.br.

André Saddy
Pós-doutor pelo Centre for Socio-Legal Studies da Faculty of Law da University of Oxford. Doutor europeu em “Problemas actuales 
de Derecho Administrativo” pela Facultad de Derecho da Universidad Complutense de Madrid, com apoio da Becas Complutense 



Predoctorales en España, Mestre em Administração Pública pela Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa, com apoio do 
Programa Alßan, Programa de Bolsas de Alto Nível da União Europeia para América Latina. Pós-graduado em Regulação Pública 
e Concorrência pelo Centro de Estudos de Direito Público e Regulação (CEDIPRE) da Faculdade de Direito da Universidade de 
Coimbra. Professor de Direito Administrativo da Faculdade de Direito, do mestrado em Direito Constitucional e do doutorado em 
Direitos, Instituições e Negócios da Universidade Federal Fluminense (UFF). Professor de Direito Administrativo do Departamento 
de Direito da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro (PUC-Rio). Diretor Executivo do Instituto Brasileiro de Direito 
Administrativo (IBDA). Vice-Presidente do Instituto de Direito Administrativo do Rio de Janeiro (IDARJ). Diretor-Presidente do Centro 
de Estudos Empírico-Jurídicos (CEEJ). Idealizador e coordenador do Grupo de Pesquisa, Ensino e Extensão em Direito Administrativo 
Contemporâneo (GDAC). Sócio fundador do escritório Saddy Advogados. Consultor e parecerista.

Anna Catharina Machado Normanton
Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Graduada em Direito pela Pontifícia Universidade Católica de 
São Paulo. Mestra em Direitos Humanos pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Mestra em Direito Constitucional 
pela Faculdade de Direito da PUC-SP. Doutoranda em Teoria Geral do Estado pela Faculdade de Direito da Universidade de São 
Paulo. Professora da Universidade Santo Amaro. Professora de pós-graduação.

Antonio Augusto Junho Anastasia
Graduado em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (1983) e mestre em Direito pela UFMG (1990). Foi professor de 
Direito Administrativo da Faculdade de Direito da UFMG de 1993 a 2022. Atualmente é professor da FGV, do IDP, da UNIPAC e do 
IMEPAC. Foi Secretário-Executivo dos Ministérios do Trabalho e da Justiça de 1995 a 2001. Secretário de Estado de diversas pastas no 
Governo de Minas Gerais. Vice-Governador do Estado de Minas Gerais de 2007 a 2010. Governador do Estado de Minas Gerais de 2010 
a 2014. Senador da República por Minas Gerais de 2015 a 2022. Atualmente é Ministro do Tribunal de Contas da União desde 2022.

Ariane Shermam
Doutora em Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Mestra em Direito Administrativo pela 
UFMG. Professora. Assessora de Conselheiro no Tribunal de Contas de Minas Gerais. Advogada. E-mail: ariane.vieira@tce.mg.gov.br.

Augusto Neves Dal Pozzo 
Professor de Direito Administrativo e Fundamentos de Direito Público da Faculdade de Direito da Pontifícia Universidade Católica 
de São Paulo (PUC-SP). Professor do Programa de pós-graduação stricto sensu em Direito Administrativo da PUC-SP. Professor do 
curso de pós-graduação lato sensu em Direito Administrativo da PUC-SP. Visiting Professor na Università di Roma La Sapienza, na 
Itália. Chercheur Invité na Université Paris 1 Panthéon-Sorbonne, na França. Chercheur Invité na Université Paris 2 Panthéon-Assas, na 
França. Research Assistant na Harvard Law School do Professor Roberto Mangabeira Unger, Roscoe Pound Professor of Law. Doutor 
e mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP. Presidente do Instituto Brasileiro de Estudos Jurídicos da Infraestrutura (IBEJI). 
Advogado e parecerista. Sócio fundador do Dal Pozzo Advogados.

Bárbara Portes Rodrigues de Carvalho
Promotora de Justiça do Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Graduada em Direito pela Faculdade Milton Campos. 
Especialista em Direito Público pela Universidade Cândido Mendes.

Beatriz Lima Souza
Advogada. Mestre em Direito Público pela PUC Minas. Especialista em Direito Público pela Faculdade Milton Campos. Professora 
da pós-graduação em Direito Administrativo da PUC Minas Virtual.

Bernardo Tinôco de Lima Horta
Doutorando em Direito pela UFMG. Mestre em Direito pela UFMG. Juiz Federal Titular vinculado ao Tribunal Regional Federal da 6ª 
Região. Bacharel em Direito pela UFMG, com período sanduíche na Università di Roma Tor Vergata — Itália. Especialista em Direito 
Público pela PUC Minas. Especialista em Justiça Constitucional e Tutela Jurisdicional dos Direitos pela Università di Pisa — Itália.

Bruno Betti Costa
Procurador do Município de Belo Horizonte. Ex-Procurador do Estado de São Paulo. Mestre em Direito Público pela Fundação 
Getúlio Vargas (FGV/SP). Professor de Direito Administrativo. Autor do Manual de Direito Administrativo, pela editora GEN/Método. 
Advogado e parecerista.

Caio Mário Lana Cavalcanti
Advogado do Pires Fortini Advogados. Procurador da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Ex-Procurador do Município de Itabirito. 
Especialista em Direito Administrativo, Tributário e Processual pela PUC Minas. Especialista em Ciências Criminais, Direito Tributário, 
Constitucional, Urbanístico e Ambiental pela UCAM. Especialista em Advocacia Pública pelo IDDE e pela Universidade de Coimbra. 
Especialista em Direito Administrativo, Público, Processual e Constitucional pela FEAD/MG. Especialista em Direito Penal e Civil 
pela Faculdade Arnaldo. Especialista em Direito Público pela UNA. Sócio Efetivo do IMDA.

Camila Valério de Barcelos Almeida
Assessora jurídica na CEMIG. Advogada. Graduada pela Faculdade de Direito Milton Campos. Pós-graduada em Direito Civil e 
Processual Civil pela Universidade Estácio de Sá. Especialista em Finanças Públicas pela Escola de Contas e Capacitação Professor 
Pedro Aleixo, vinculada ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais. E-mail: camilavbarcelos@hotmail.com.

Carlos Nitão
Mestre em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN). Doutorando em Direito pela Universidade de Brasília 
(UnB). Membro do Instituto Paraibano de Direito Administrativo. Procurador Federal da Advocacia-Geral da União. Pesquisa sobre 
a LINDB e contratações públicas.



Carlos Vinícius Alves Ribeiro
Promotor de Justiça e Secretário-Geral do Conselho Nacional do Ministério Público. Mestre e doutor em Direito pela FD/USP, com 
pós-doutoramento em Direito pela FD/USP e pela FD/Coimbra. Professor de Direito Administrativo no IDP.

Carolina Zancaner Zockun 
Professora de Direito Administrativo na Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP). Pós-doutora em Democracia e 
Direitos Humanos pela Universidade de Coimbra (Portugal). Mestra e doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP. Procuradora 
da Fazenda Nacional. E-mail: czockun@pucsp.br.

Caroline Müller Bitencourt
Professora do programa de pós-graduação — mestrado e doutorado — em Direito da Universidade de Santa Cruz do Sul (Santa 
Cruz do Sul-RS, Brasil). Doutora e mestra em Direito. Estágio pós-doutoral pela Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Chefe 
do Departamento de Ciências Jurídicas da UNISC. Advogada.

Cesar Pereira 
Doutor e mestre em Direito pela PUC-SP. C.Arb. FCIArb. Advogado.

Christianne de Carvalho Stroppa
Professora doutora e mestra pela PUC-SP. Especialista em Auditoria e Inovação no Setor Público. Ex-Assessora de Gabinete no 
Tribunal de Contas do Município de São Paulo. Advogada e consultora em Licitações e Contratos Administrativos. Membro associado 
do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA), do Instituto de Direito Administrativo Paulista (IDAP), do Instituto dos 
Advogados de São Paulo (IASP), do Instituto Nacional de Contratação Pública (INCP) e do Instituto de Direito Administrativo 
Sancionador Brasileiro (IDASAN). Professora convidada das pós-graduações em licitações e contratos da Coordenadoria Geral de 
Especialização (COGEAE) da PUC-SP, da PUCPR, da Escola Mineira de Direito (EMD), da Faculdade Polis Civitas — Curitiba/PR, 
da Faculdade Baiana de Direito e do Complexo de Ensino Renato Saraiva Ltda. — Faculdade CERS. Autora de diversos artigos e 
palestrante na área da contratações públicas.

Clarissa Sampaio Silva
Professora da Universidade de Fortaleza do mestrado profissional em Direito e Gestão de Conflitos (Gestão de Conflitos com o Setor 
Público) na graduação (Direito Administrativo). Advogada da União.

Cláudia Costa de Araújo Fusco
Mestra em Administração Pública pela Escola de Governo da Fundação João Pinheiro. Controladora-Geral Adjunta do Município de 
Belo Horizonte.

Clovis Beznos
Ex-Presidente do IBDA, mestre e doutor em Direito do Estado, pela Faculdade de Direito da PUC-SP, onde leciona desde 1973, no 
bacharelado e na pós-graduação, advogado militante há mais de 50 anos.

Cristina Andrade Melo
Procuradora do Ministério Público de Contas do Estado de Minas Gerais. Graduada e mestra em Direito Administrativo pela Faculdade 
de Direito da UFMG.

Daiesse Quênia Jaala Santos Bomfim
Auditora de Controle Externo no TCM-SP. Chefe de Auditoria na Secretaria de Controle Interno (AGU). Advogada com mestrado e 
pós-graduação em Direito Público. Presidente da Comissão de Estudos sobre Diversidade Racial do IBDA. Membro do Instituto de 
Direito Administrativo Sancionador.

Daniel de Andrade Oliveira Barral
Mestre em Direito Público pela Universidade Nova de Lisboa. Procurador federal. Procurador-Chefe da Procuradoria Federal 
Especializada junto à Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANPD). E-mail: danbarral@gmail.com.

Daniel Martins e Avelar
Mestre em Direito e Administração Pública pela UFMG. Subcontrolador de Correição do Município de Belo Horizonte.

Daniel Silva Queiroga
Advogado, professor, doutor em Direito pela UFMG. Mestre em Direito pela PUC Minas. E-mail: daniel@danielqueiroga.com.

Daniel Wunder Hachem
Doutor e mestre em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná. Professor das Faculdades de Direito da Universidade 
Federal do Paraná e da Pontifícia Universidade Católica do Paraná. Advogado.

Daniela Campos Libório
Advogada, pós-doutora pela Universidad Sevilla, mestra e doutora pela PUC-SP. Diretora da Escola Superior da Advocacia da OAB/
SP, Presidente da Comissão de Sustentabilidade do IBDA, ex-presidente IBDU (2013-17), ex-presidente da Comissão Especial de 
Direito Urbanístico da OAB Nacional (2019-24), professora da PUC-SP (1992-2022).

Daniela Mello Coelho Haikal
Professora associada do Departamento de Direito Público da UFMG. Analista de Controle Externo do TCEMG. Mestra e doutora em 
Direito Administrativo pela UFMG.

Débora Cristina Cordeiro Campos Leal



Doutoranda e mestra em Educação Tecnológica pelo CEFET-MG. Especialista em Planejamento, Implementação e Gestão da EaD pela 
Universidade Federal Fluminense (UFF). Especialista em Design Instrucional para EaD Virtual pela Universidade Federal de Itajubá 
(UNIFEI). Pedagoga pela Universidade Federal de Lavras, (UFLA). ORCID ID: https://orcid.org/0000-0003-4969-9855. Currículo Lattes: 
http://lattes.cnpq.br/7208036148767948. E-mail: deboracristinaleal@gmail.com.

Dinorá Adelaide Musetti Grotti
Doutora e mestra pela PUC-SP. Professora aposentada de Direito Administrativo da PUC-SP. Procuradora aposentada do Município 
de São Paulo. Advogada.

Edgar Guimarães
Advogado. Pós-doutor em Direito pela Università del Salento (Itália). Doutor e mestre em Direito Administrativo pela PUC-SP. Bacharel 
em Ciências Econômicas pela FESP/PR. Professor convidado no curso de pós-graduação da Pontifícia Universidade Católica do Paraná 
e da Escola Paranaense de Direito. Consultor Jurídico aposentado do Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 2º Vice-Presidente do 
Instituto Brasileiro de Direito Administrativo. Membro do Instituto dos Advogados do Paraná. Árbitro da Câmara de Arbitragem e 
Mediação da FIEP/PR. (Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/4279678597567440).

Edilson Pereira Nobre Júnior
Professor titular jubilado da Faculdade de Direito do Recife da Universidade Federal de Pernambuco. Desembargador do Tribunal 
Regional Federal da Quinta Região. Coordenador do Grupo de Pesquisa CNPq “Desafios do controle da Administração Pública 
Contemporânea”.

Eduardo Grossi Franco Neto
Procurador do Estado de Minas Gerais. Mestre em Direito e Administração Pública pela UFMG. Professor da pós-graduação (MBA) 
da PUC Minas em Infraestrutura, Concessões e Parcerias Público-Privadas. Advogado.

Eduardo Jordão
Professor da FGV Direito Rio e sócio do Portugal Ribeiro & Jordão Advogados. Doutor pelas Universidades de Paris e de Roma. Mestre 
pela USP e pela LSE. Foi pesquisador visitante em Harvard, Yale, MIT e Institutos Max.

Eduardo Vieira Busch
Ex-Secretário Municipal e Controlador-Geral do Município de Guarujá (SP). Ex-assessor jurídico parlamentar nas Câmaras Municipais 
de Santos e Guarujá (SP). Ex-assessor jurídico acadêmico da reitoria da Universidade Católica de Santos (UNISANTOS). Ex-Presidente 
do CAAG — Centro Acadêmico “Alexandre de Gusmão”, da Faculdade de Direito da UNISANTOS. Ex-membro do conselho editorial da 
revista da Procuradoria-Geral do Município de Santos/SP. Bacharel em Direito pela UNISANTOS. Exerce advocacia civil, administrativa 
e eleitoral. Coordenador político e jurídico de campanhas eleitorais. Coordenador e coautor das obras: “Carta Jurídica — Direito 
Processual Civil” (Editora Jurídica Brasileira, 1999); “Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos — Aspectos Relevantes da 
Lei 14.133/21” (Editora Quartier Latin, 2023) e “Improbidade Administrativa — Aspectos Relevantes das Leis 8.429/1992 e 14.230/2021” 
(Editora Tirant Lo Blanch, 2025). Advogado. E-mail: eduardobusch@hotmail.com.

Eurico Bitencourt Neto
Professor de Direito Administrativo dos cursos de graduação e pós-graduação da Faculdade de Direito da UFMG. Doutor pela 
Universidade de Lisboa.

Fábio de Sousa Santos
Doutor e mestre em Direito pela PUCPR. Professor do PPGD da Faculdade Católica de Rondônia. Vice-Presidente do Instituto 
Rondoniense de Direito Administrativo. Procurador do Estado de Rondônia.

Fábio Lins de Lessa Carvalho
Doutor em Direito Administrativo pela Universidad de Salamanca. Professor associado da Faculdade de Direito de Alagoas (UFAL) 
e do Centro Universitário CESMAC. Procurador do Estado de Alagoas. Advogado. Presidente do Instituto de Direito Administrativo 
de Alagoas (IDAA).

Fabrício Motta
Conselheiro do Tribunal de Contas dos Municípios do Estado de Goiás (TCM-GO). Professor permanente do programa de pós-
graduação em Direito e Políticas Públicas (PPGDP-UFG). Doutor em Direito do Estado (USP) e mestre em Direito Administrativo 
(UFMG). Membro nato da Diretoria do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA). Diretor Institucional do Instituto de 
Direito Administrativo de Goiás (IDAG).

Fabrício Souza Duarte
Mestre e especialista em Direito Público pela PUC Minas. Ex-Procurador-Geral da Câmara Municipal de Belo Horizonte. Diretor 
Legislativo da Câmara Municipal de Contagem. Professor da pós-graduação da Escola de Contas Prof. Pedro Aleixo, do TCE/MG. 
Advogado.

Felipe Alexandre Santa Anna Mucci Daniel
Doutor e mestre em Direito pela UFMG. Professor da Faculdade de Direito Milton Campos e do Centro Universitário UNA. Diretor 
Jurídico da Superintendência de Desenvolvimento da Capital (SUDECAP), na Prefeitura Municipal de Belo Horizonte. 

Felipe Dalenogare Alves
Doutor e mestre pela Universidade de Santa Cruz do Sul (UNISC). Especialista em Gestão Pública Municipal pela Universidade 
Federal de Santa Maria. Professor de Direito Administrativo e Constitucional, membro da Coordenação-Geral Jurídica de Licitações, 
Contratos, Convênios e Parcerias da Consultoria Jurídica do Ministério da Defesa. 



Felipe Klein Gussoli
Doutor em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná. Mestre em Direito Econômico e Desenvolvimento pela Pontifícia 
Universidade Católica do Paraná. Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar. Advogado 
em Curitiba.

Felipe Leite Alves de Almeida
Assessor Judiciário no TJMG. Graduado em Direito pela PUC Minas. Especialista em Direito Processual pela PUC Minas. Especialista 
em Direito Público pela Faculdade Arnaldo. Especialista em Direito Processual Civil pela Faculdade Supremo.

Felipe Lopes Vieira Vasconcelos
Diretor de Logística e Serviços Gerais na Secretaria de Estado de Planejamento e Gestão de Minas Gerais. Bacharel em Administração 
Pública pela Fundação João Pinheiro. Mestre em Economia Aplicada pela UFOP. Especialista em Comércio Exterior pela ABRACOMEX, 
instituição parceira da MIB (Massachusetts Institute of Business), com dupla certificação Brasil-EUA.

Felipe Sande
Graduado em Ciências Econômicas e Contábeis (FEARP-USP). Mestre em Administração com ênfase em Finanças (FEA-USP). Sócio da 
BRL Parcerias, pesquisador e professor da Fundação Instituto de Pesquisa Econômicas (Fipe). Especialista em modelagem econômico-
financeira de projetos, em especial, Concessões e PPPs e em disputas de reequilíbrio contratual nos âmbitos administrativo, judicial 
e arbitral.

Fernanda Ghiuro Fritoli
Doutoranda em Direito Administrativo pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Mestre em Direito Constitucional pela 
PUC-SP. Especialista em Compliance e Proteção de Dados pelo Instituto de Direito Penal Econômico e Europeu (IDPEE) da Faculdade 
de Direito da Universidade de Coimbra. Advogada em São Paulo.

Fernanda Marinela
Advogada, professora de Direito Administrativo e autora de diversas obras jurídicas, incluindo “Manual de Direito Administrativo” 
(19ª ed., 2024) e “Manual de Licitações e Contratos Administrativos” (5ª ed., 2024). Foi Presidente da OAB Seccional Alagoas (2016-
2018), Conselheira Federal da OAB (2012-2015 e 2019-2021), Presidente da Comissão Nacional da Mulher Advogada da OAB (2013-
2015), membro da Comissão Nacional de Direito Administrativo da OAB Nacional (2013-2015) e da Comissão Nacional de Ensino 
Jurídico da OAB Nacional (2013-2015). Conselheira Nacional do Conselho Nacional do Ministério Público (2019-2021) e Presidente 
da Unidade Nacional de Capacitação do CNMP. Atualmente, é membro fundadora do INJUR e instrutora em cursos de capacitação 
para órgãos públicos.

Fernando Mânica
Doutor em Direito do Estado pela USP. Advogado, especialista em parcerias no setor de saúde e Procurador do Estado. Presidente 
da Comissão de Direito do Terceiro Setor da OAB-PR. Autor de diversos livros, dentre os quais “Fundamentos de Direito do Terceiro 
Setor” (2022) e “Instituições do Terceiro Setor” (2022).

Flávia Giorgini Fusco Cammarosano
Doutora em Direito Administrativo pela PUC-SP. Professora titular de Direito Público na UNIP, professora de graduação no Grupo 
Cogna e professora assistente do curso de Especialização em Direito Contratual da PUC-SP. Assistente de coordenação do curso de 
especialização em Direito Administrativo da PUC-SP. Advogada.

Flávio Garcia Cabral 
Professor de Direito Administrativo do INSTED e do mestrado em Direito e Políticas Públicas da UNIRIO. Pós-doutor pela PUCPR. 
Especialista e doutor em Direito Administrativo pela PUC-SP. Procurador da Fazenda Nacional. E-mail: flavio-g.cabral@pgfn.gov.br.

Flávio Unes
Doutor e mestre em Direito Administrativo pela Universidade Federal de Minas Gerais. Diretor jurídico titular da FIESP. Professor do 
mestrado profissional do IDP (São Paulo/SP). Sócio do Silveira e Unes Advogados. Foi presidente da Comissão Especial de Proteção de 
Dados da OAB-Federal. Assessor Especial da Presidência do STF, Assessor de Ministro do STJ e Assessor de Ministro do TSE. Exerceu 
o cargo de Secretário Adjunto de Casa Civil e Relações Institucionais do Governo de Minas, além de ter sido Assessor Parlamentar 
no Senado Federal.

Florivaldo Dutra de Araújo
Professor de Direito Administrativo na UFMG. Procurador da ALMG. Mestre e doutor em Direito pela UFMG.

Francisco Zardo
Doutorando em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo. Mestre em Direito do Estado pela 
Universidade Federal do Paraná. Especialista em Direito Administrativo pelo Instituto de Direito Romeu Felipe Bacellar. Advogado 
em Curitiba.

Gabriel Ribeiro Fajardo
Graduado e mestre em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais. Professor do programa avançado de gestão pública do 
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Visiting Scholar pela Fordham University School of Law (Nova Iorque). Pós-doutor pela UERJ. Doutor em Direito pela UVA-RJ. 
Mestre em Teoria do Estado e Direito Constitucional pela PUC-Rio. Especialista em Direito do Estado pela UERJ. Professor titular 
de Direito Administrativo do IBMEC. Professor do programa de pós-graduação stricto sensu em Direito — mestrado e doutorado do 
PPGD/UVA. Professor do mestrado acadêmico em Direito da Universidade Cândido Mendes. Professor de Direito Administrativo 
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Notarial do Departamento de Direito Público e Filosofia do Direito da UFRGS. Professor permanente do programa de pós-graduação 
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Presidente do Instituto de Direito Administrativo de Alagoas (IDAA). Subprocurador-Geral do Ministério Público de Contas do 
Estado de Alagoas.
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Promotora de Justiça, professora adjunta da UFBA, mestra em Direito Público pela UFPE, doutora em Direito Público pela UFBA.
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Universidade de Salamanca (USAL). Mestre em Estrategias Anticorrupción y Políticas de Integridad pela USAL. Mestre em Direito 
Público pela Universidade Federal de Goiás (UFG). Pós-graduado em Prevenção e Repressão à Corrupção: aspectos teóricos e práticos, 
pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Direito Privado pela Universidade Cândido Medes. Promotor de Justiça do Ministério 
Público do Estado de Minas Gerais. Professor das Escolas Superiores do MPMG, MPSP, MPMT. Parecerista das revistas do MPMG, 
MPSP, MPPR e da Procuradoria-Geral do Estado do Paraná. Membro do Grupo Coordenador do FUNEMP/MPMG - Fundo Especial do 
MPMG. Membro do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA) e do Instituto de Direito Sancionador Brasileiro (IDASAN).
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Pós-doutor em Direito Público pela Universidad Complutense de Madrid. Doutor e mestre em Direito Econômico pela PUCPR. Diretor 
Executivo do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA). Sócio do escritório Pironti Advogados.

Rodrigo Valgas dos Santos
Advogado, sócio fundador da Espíndola & Valgas Advogados Associados. Graduado em Direito pela Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). Especialista em Direito Administrativo pela Universidade Regional de Blumenau (FURB). Mestre em Direito do Estado 
pela Universidade Federal do Paraná (UFPR). Doutor em Direito pela UFSC. Professor da graduação e pós-graduação do CESUSC. 1 
Vice-Presidente do Instituto Brasileiro de Direito Administrativo (IBDA). Membro fundador do Instituto de Direito Administrativo 
Sancionador (IDASAN), autor e coautor de diversos livros e artigos em revistas especializadas. Membro da Academia de Letras 
Jurídicas de Santa Catarina (ACALEJ).
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Advogado. Sócio fundador da Torquetti & Torres Advogados associados. Consultor e parecerista. Doutor em Direito do Estado pela 
UFPE. Mestre em Direito Econômico pela UFPB. Pós-graduado em Direito Tributário. Pós-graduado em Ciências Jurídicas. Advogado 



da União licenciado. Foi membro fundador da Câmara Nacional de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União (AGU). Autor 
de diversas obras jurídicas, destacando: “Leis de Licitações Públicas comentadas” (15ª ed.); “Direito Administrativo” (coautor. 14ª 
ed.); “Licitações e Contratos nas Empresas Estatais” (coautor. 3ª ed.), “Comentários à Lei de Improbidade Administrativa” (coautor. 
3ª ed.) e “Análise econômica nas licitações e contratos” (coautor. 2ª ed.).
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Professora da FGV Direito SP e sócia do Portugal Ribeiro & Jordão Advogados. Foi Subsecretária e Secretária de Parcerias do Governo 
do Estado de São Paulo. Doutora pela SciencesPo - Paris, com um ano de pesquisa na Harvard Law School. Mestra pela Universidade 
de Paris 1 (Panthéon-Sorbonne). Mestra pela London School of Economics and Political Science (LSE). Foi consultora da International 
Finance Corporation (IFC) e Visiting Scholar no Massachusetts Institute of Technology (MIT).
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Mestra em Direito Administrativo pela Faculdade de Direito da UFMG. Diretora de Relações Institucionais do Instituto Mineiro de 
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Desembargador integrante da 2ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais e especialista em Gestão Judiciária 
pela Universidade de Brasília.
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Bacharel e mestre em Direito pela UERJ, coordenadora da pós-graduação lato sensu em Direito da FGV/Rio de Janeiro.

Thiago Marrara
Professor de Direito Administrativo da USP (FDRP). Consultor, parecerista e árbitro. Coautor do “Manual de Licitações e Contratos” 
(Forense) e do “Manual de Direito Administrativo” (Foco). E-mail: marrara@marrara.adv.br.
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Brasileiro de Ensino, Desenvolvimento e Pesquisa (IDP). É professor titular do programa de mestrado e doutorado profissional em 
Administração Pública do IDP. É advogado e responsável pela área de Direito Administrativo e Regulatório do Serur Advogados. Foi 
assessor técnico da Comissão Especial de Modernização da Lei de Licitações (constituída pelo Ato do Presidente do Senado Federal 
nº 19/2013), responsável pela elaboração do PLS nº 559/2013, que deu origem à Lei nº 14.133/2021. Por indicação do Presidente do 
Congresso Nacional, é nomeado membro do Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, responsável pela gestão do 
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Superintendente Jurídica de Governança Corporativa da Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG).
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Universidade Rovira i Virgili (Tarragona, Espanha). Doutora e mestra em Direito do Estado pela Universidade Federal do Paraná. 
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